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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSÉ WEDSON BALBINO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVANTE : JOSE WELDSON BALBINO DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA PESSOAL. JUSTA 
CAUSA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu da 
impetração de habeas corpus, mantendo a condenação do agravante por tráfico de 
drogas, com base em busca pessoal realizada durante patrulhamento de rotina.
2. O Tribunal de origem afastou a nulidade da busca pessoal, considerando que a 
abordagem foi justificada pelo comportamento suspeito do agravante, que demonstrou 
nervosismo e intenção de fuga ao avistar a guarnição policial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada sem 
autorização judicial, mas com base em fundada suspeita, configura prova ilícita, 
invalidando a condenação por tráfico de drogas.

III. Razões de decidir
4. A busca pessoal foi realizada com observância da necessária justa causa, uma vez 
que o comportamento do agravante, ao demonstrar nervosismo e intenção de fuga, 
justificou a abordagem policial.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que comportamentos 
suspeitos, como fuga e gesticulações, autorizam a realização de busca pessoal, não 
configurando constrangimento ilegal.
6. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são 
considerados meios idôneos e suficientes para a formação do édito condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal realizada com base em fundada suspeita não 
configura prova ilícita. 2. Comportamentos suspeitos, como nervosismo e intenção de 
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fuga, justificam a abordagem policial. 3. Depoimentos de policiais são meios idôneos 
para condenação quando corroborados por outras provas."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 854.674/AL, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25.10.2023; STJ, AgRg no AR Esp 
2.586.194/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA PESSOAL. JUSTA 
CAUSA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu da 
impetração de habeas corpus, mantendo a condenação do agravante por tráfico de 
drogas, com base em busca pessoal realizada durante patrulhamento de rotina.

2. O Tribunal de origem afastou a nulidade da busca pessoal, considerando que a 
abordagem foi justificada pelo comportamento suspeito do agravante, que demonstrou 
nervosismo e intenção de fuga ao avistar a guarnição policial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada sem 
autorização judicial, mas com base em fundada suspeita, configura prova ilícita, 
invalidando a condenação por tráfico de drogas.

III. Razões de decidir

4. A busca pessoal foi realizada com observância da necessária justa causa, uma vez 
que o comportamento do agravante, ao demonstrar nervosismo e intenção de fuga, 
justificou a abordagem policial.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que comportamentos 
suspeitos, como fuga e gesticulações, autorizam a realização de busca pessoal, não 
configurando constrangimento ilegal.
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6. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são 
considerados meios idôneos e suficientes para a formação do édito condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal realizada com base em fundada suspeita não 
configura prova ilícita. 2. Comportamentos suspeitos, como nervosismo e intenção de 
fuga, justificam a abordagem policial. 3. Depoimentos de policiais são meios idôneos 
para condenação quando corroborados por outras provas."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 854.674/AL, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25.10.2023; STJ, AgRg no AR Esp 
2.586.194/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11.06.2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ WELDSON BALBINO DA 

SILVA (fls. 467/473) contra decisão monocrática de fls. 458/464, de minha lavra, em 

que não conheci  da impetração com fundamento no art. 34, inciso XX, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos e 6 meses 

de reclusão, no regime inicial fechado, além do pagamento de 750 dias-multa, pela 

prática do crime tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação interposta pelo paciente, em 

acórdão assim ementado (fl. 13):
 

"EMENTA. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO 
PROVIMENTO. I. Caso em exame 1. Apelação criminal 
interposta contra sentença condenatória pela prática do 
crime de tráfico de drogas (Lei n.º 11.363/2006, art. 33) II. 
Questão em discussão 2. (i) Nulidade da busca pessoal; ii) 
absolvição face à insuficiência probatória; (iii) 
desclassificação do crime de tráfico para o de posse de 
drogas para consumo pessoal (art. 28, da Lei n.º 
11.343/06); (iv) incidência da causa de diminuição de pena 
referente ao tráfico privilegiado. III. Razões de decidir 3. 
Busca pessoal realizada mediante a observância da 
necessária justa causa, inexistindo qualquer nulidade. 4. 
Mérito: elementos probatórios coletados que são 
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suficientes para demonstrar a autoria, não havendo como 
se acolher o pleito absolutório formulado. 5. 
Impossibilidade de acolhimento do pedido de 
desclassificação do delito, haja vista que as circunstâncias 
do flagrante são incompatíveis com a condição de mero 
usuário, restando claro que a droga apreendida 
se destinava ao comércio ilícito de entorpecentes, à luz do 
disposto no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006. 6. 
Conforme destacado pelo juízo a quo, o réu se dedica à 
atividades criminosas, o que impossibilita a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da 
Lei n.º 11.343/06. IV. Dispositivo 7. Recurso conhecido e 
não provido."

 
No presente agravo, a defesa reitera os argumentos expendidos no habeas 

corpus, sustentando que a condenação do agravante se apoiou em prova ilícita, uma 

vez que não havia justa causa para a busca pessoal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 

agravo regimental para que, concedida a ordem, seja declarada a ilegalidade da busca 

pessoal com a consequente absolvição do agravante.
É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, o agravo 

regimental não merece provimento, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a apontada ilegalidade da busca 

pessoal com a seguinte fundamentação:
 

"6. Consoante relatado por ocasião do relatório, a 
controvérsia em questão cinge-se, preliminarmente, em 
verificar a ocorrência de nulidade decorrente da alegada 
ausência de justa causa para a realização da busca 
pessoal. No mérito, a defesa sustenta a insuficiência de 
provas de autoria ou participação, e de forma subsidiária, 
pugna pela desclassificação do delito para aquele previsto 
no art. 28, da Lei n.º 11.343/06, além da incidência da 
causa de diminuição de pena referente ao tráfico 
privilegiado. 7. Em atenção à ordem de prejudicialidade, 
passo a análise da preliminar de nulidade arguida pela 
defesa do recorrente. 8. Em suas razões recursais, 
conforme já colacionado acima, a defesa suscita a nulidade 
da busca pessoal empreendida, ao argumento de que foi 
procedida sem a devida justa causa. 9. Acerca da 
discussão posta nos presentes autos, necessário se faz a 
transcrição do disposto no Código de Processo Penal, in 
verbis:

 
Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. § 1o Proceder-se-á 
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à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, 
para: 
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na 
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à 
defesa do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou 
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do 
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.
§ 2o Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada 
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior.

 
10. Extrai-se do caderno processual que a 

guarnição policial estava em patrulhamento de rotina 
quando avistou um indivíduo, ora acusado, com 
comportamento suspeito. Ao ser abordado e revistado, foi 
encontrado em sua posse 100 (cem) saquinhos de 
substância identificada como cocaína, R$ 47,00 (quarenta 
e sete) reais e um aparelho celular.

11. Tem-se, ainda, que ao prestar depoimento, o 
policial militar José Jailson, o qual participou do flagrante, 
especificou que o comportamento suspeito apresentado 
pelo réu consistiu no nervosismo ao perceber a 
aproximação da viatura, demonstrando a intenção de 
empreender fuga, motivo pelo qual a abordagem foi 
realizada.

12. Com efeito, da narrativa realizada nos 
parágrafos superiores, não vislumbro a ocorrência de 
qualquer nulidade na busca pessoal realizada. É que, a 
meu ver, a necessária justa causa para a abordagem foi 
devidamente preenchida em razão da conduta praticada 
pelo flagranteado ao perceber a aproximação da 
guarnição.

13. Registre-se, por oportuno, que o Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que 
o comportamento narrado configura atitude suspeita a 
autorizar a realização da busca pessoal.

Nesse sentido, colaciono:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ÎNOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Segundo consta, as diligências que culminaram com a 
abordagem do agravante em via pública não se deram 
exclusivamente em razão da constatação de seu nervosismo, 
mas também pelo avistamento da tentativa de o agente 
esconder objeto que traria nas mãos após visualizar a guarnição 
policial. Nesse contexto, em que as circunstâncias prévias à 
abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente 
estaria na posse de elementos de corpo de delito, não se infere 
a operação de constrangimento ilegal. 2. Convém acrescentar 
que "[n]as palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente 
do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
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comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023)" (AgRg no HC 
n. 854.674/AL, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, D Je de 25/10/2023). [...] 6. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 845.453/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, D Je de 5/9/2024.)

 
14. Por reforço argumentativo, se faz necessário 

pontuar que o depoimento prestado pelo policial goza de 
presunção de veracidade e legitimidade, pois, além do 
exercício das funções públicas e relato dotado de fé- 
pública, é condizente com a prova técnica constante nos 
autos.

15. Noutros termos, as informações prestadas pelos 
policiais na condição de testemunhas compromissadas 
gozam de presunção relativa de veracidade, só podendo 
ser afastadas na hipótese de fortes evidências em sentido 
contrário, quando for demonstrado que o policial agiu de 
má-fé com o objetivo de prejudicar a parte ou mesmo que 
tenha interesse na causa, o que não aconteceu no caso 
dos autos, não podendo se presumir a inidoneidade do 
testemunho em razão da tese apresentada pela defesa.

16. Corroborando com o exposto, colaciono 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
USO DE DROGAS. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICOPROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO. [...] 3. Ademais, esta Corte tem 
entendimento firmado de que os depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante são meio idôneo e 
suficiente para a formação do édito condenatório, quando em 
harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na 
hipótese. Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no AR Esp n. 2.096.763/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, D Je de 20/6/2022.). 
(Grifei).

 
17. In casu, inexiste circunstâncias peculiares 

capazes de infirmar a lisura da narrativa prestada pelos 
agentes policiais, de forma a afastar a fé-pública que lhe é 
inerente. É que, confrontando com o depoimento das 
testemunhas, consta apenas as narrativas prestadas pelo 
próprio acusado.

18. Portanto, não há como prosperar o argumento 
de nulidade da busca pessoal realizada.

19. Ultrapassada a preliminar, o recorrente sustenta 
a sua absolvição ao argumento de que inexiste nos autos 
elementos probatórios suficientes para atestar a autoria ou 
participação." (fls. 16/19)

 
Da leitura do acórdão supracitado, verifica-se que a busca pessoal, na hipótese, 

ocorreu durante patrulhamento de rotina. O agravante, ao avistar a guarnição, 

apresentou nervosismo e fez menção de fugir, despertando a desconfiança dos 

agentes. Tal suspeita foi confirmada pela diligência, que resultou na apreensão de 100 
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saquinhos de cocaína, além de dinheiro e um telefone celular.

Nesse prisma, tem-se que a orientação adotada pela Corte a quo encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ acerca do 

tema, conforme denota-se dos recentes julgados:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO 
AO TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL E VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
ÎNOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Segundo consta, as diligências que 
culminaram com a abordagem do agravante em via pública 
não se deram exclusivamente em razão da constatação de 
seu nervosismo, mas também pelo avistamento da 
tentativa de o agente esconder objeto que traria nas mãos 
após visualizar a guarnição policial. Nesse contexto, em 
que as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de 
elementos de corpo de delito, não se infere a operação de 
constrangimento ilegal. 2. Convém acrescentar que "[n]as 
palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do 
Estado não puder realizar abordagem em via pública a 
partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já 
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, 
haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023)" (AgRg 
no HC n. 854.674/AL, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, D Je de 
25/10/2023). 3. Somente se verifica a existência de 
reformatio in pejus quando, em recurso exclusivo da 
defesa, o Tribunal promove o agravamento da situação do 
acusado, o que não se verificou na espécie pois as 
circunstâncias mencionadas na decisão agravada haviam 
sido expressamente referidas e utilizadas pelas instâncias 
antecedentes para a formação de sua convicção. 4. Ao que 
se extrai dos autos, as fundadas razões para o ingresso 
dos agentes públicos na residência do agravante surgiram 
da confissão de que o suspeito teria drogas na sua 
residência, que ficava na mesma rua em que ocorrida a 
abordagem, associada à indicação de que a entrada foi 
autorizada pelo genitor do adolescente. 5. A reforma da 
conjuntura descrita pelas instâncias ordinárias a fim de 
reconhecer as ilegalidades suscitadas demandaria inviável 
revolvimento fático-probatório 6. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no HC n. 845.453/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, D Je de 
5/9/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista 
pessoal, a qual se equipara à busca veicular, sem 
autorização judicial prévia somente pode ser realizada 
diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte 
consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 
meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 
contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou 
objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal. 2. Nessa linha de entendimento, não 
satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte 
não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, D 
Je 25/4/2022). 3. Somado a isso, nas palavras do Ministro 
GILMAR MENDES, "se um agente do Estado não puder 
realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" 
(RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC 
n. 854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, D Je de 
25/10/2023). 4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a 
Corte de origem verificou a constatação de fundadas 
razões suficientes que permitissem aos agentes a revista 
pessoal, uma vez que se calcou em elementos concretos, 
tendo em vista que a acusada, quando da percepção da 
presença policial, praticou condutas suspeitas, como, por 
exemplo, demonstrou nervosismo, além de estar com o 
codenunciado, o qual já era conhecido pelo tráfico de 
drogas na região. 5. Com efeito, conforme destacado pela 
Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, está 
bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na 
origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, 
em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa 
para a ação dos policiais, posto que a revista pessoal da 
acusada se calcou em elementos concretos. 6. Agravo 
regimental não provido. 

(AgRg no AR Esp n. 2.586.194/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/6/2024, D Je de 17/6/2024.)
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Não há falar, portanto, em violação do art. 240, § 1º, do Código de Processo 

Penal, pois, como visto, demonstradas fundadas razões para a busca pessoal, não 

subsistindo os argumentos de ilegalidade da prova.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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